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1. Ambiente Empresarial

1.1. Empresa Individual

1.2. Microempreendor Individual (MEI)

1.3. Sociedade Empresária Limitada (Ltda)

1.4. Sociedade Limitada Unipessoal

1.5. Sociedade Simples (Pura/Limitada)

1.6. Sociedade Anônima 



2. Sociedade Contemporânea 

2.1. Sociedade do risco

2.2. Sociedade da informação 

2.3. Sociedade de dados

2.4. Sociedade da vigilância 



3. Âmbitos de Responsabilidade

3.1. Responsabilidade administrativa

3.2. Responsabilidade Civil

3.3. Responsabilidade Penal

3.4. Non bis in idem?



4. Aspectos procedimentais

4.1. Procedimento Administrativo

4.1.1. Procedimento Administrativo Sancionador?

4.2. Procedimento Civil 

4.2.1. Procedimento Civil Sancionador?

4.3. Procedimento Penal



5. Compliance:

5.1. Significado

5.2. Origem

5.3. Convenções e tratados internacionais 

5.4. Influência de órgãos internacionais

5.5. Embasamento legal



6. Gestão de risco

6.1. Due dilligence

6.2. Mapeamento constante de risco

6.4. Análise e controle de risco

6.5. Auditoria

6.6. Precaução/Prevenção



7. Programa de Compliance:

7.1. Integridade

7.2. Ética 

7.3. Governança 

7.4. Qual a relação com ESG?



8. Cumprimento Normativo:

8.1. Vigilância e controle 

8.2. Autorregulação e heterregulação

8.3. Código de conduta

8.4. Código disciplinar

8.5. Abrangência de toda cadeia produtiva e/ou serviços



9. Compliance Officer


	Caixa de texto 1_6: UNIDADE 2 – INTERCONEXÃO COMPLIANCE E PROCESSO PENAL



1. Processo Penal de Vigilância x Processo Penal Humano e Democrático 



2. Compliance e processo penal: cooperação e/ou defesa?



3. Canais de denúncias internos e externos

3.1. O uso de Inteligência Artificial

3.2. A importância da imediação

3.3. Diligências 

3.4. Obrigatoriedade de Investigação Interna?

3.5. Obrigatoriedade de notitia-criminis?



4. Investigação Interna

4.1. Procedimento da investigação 

4.1.1. Necessidade de justa causa?

4.1.2. Necessidade de fundamentação?

4.1.3. Responsável pela instauração e condução da investigação

4.2. Limites da investigação

4.2.1. Necessidade de consentimento livre e esclarecido prévio?

4.2.2. Âmbito de atuação de empresa e/ou incidência/reflexos da atividade da empresa?



5. Investigação Interna e provas

5.1. Prova como informação?

5.2. Natureza jurídica da prova 

5.3. Quais fontes de provas, objetos de provas, meios de provas e meios de obtenção de provas são possíveis?

5.3.1. Provas Digitais

5.3.2. Provas Documentais (físicas/eletrônicas)

5.5.3. Gravação (vídeo/áudio) Ambiental?

5.3.4. Gravação telefônica/videochamada/digital?

5.3.5. Provas Típicas e Atípicas

5.4. Metaprova

5.5. Cadeia de Custódia



6. Whistleblower



7. Investigação Interna e direitos fundamentais

7.1. Direitos fundamentais da empresa?

7.2. Direitos fundamentais dos envolvidos?

7.3. Ampla Defesa e Contraditório?

7.4. Dever de colaboração em processo judicial?

7.5. Comunicabilidade de Provas?



8. Compliance e Cooperação Internacional 
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